Resposta da Questão de Ordem n.º 0022

Presidente: Tonico Ramos

38ª Sessão Ordinária – 05.12.1990 

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência responde à questão de ordem do nobre Deputado Wadih Helú: a Presidência lembra ao nobre Deputado que a justificativa não é votada. 

O parecer do Procurador – Geral da República, no mandato de segurança, referido por V.Exa., diz: “Vê-se, pois, que o procedimento legislativo de escolha do Conselheiro, cujos trâmites foram sustados pela liminar objeto deste pedido de suspensão, não constitui descumprimento à decisão deste Colendo Supremo Tribunal Federal quanto à ADIN 374.

Embora o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, faça em sua justificativa, alusão ao dispositivo transitório cuja eficácia está suspensa., o certo é que o ato tem por fundamento essencial as disposições permanentes do texto constitucional paulista, cuja eficácia atual é indiscutível.”
